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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

 
Torna-se público que o MUNICÍPIO DE CATANDUVA, ESTADO DE SÃO PAULO, inscrito no 

CNPJ sob n.º 45.122.603/0001-02, representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, PADRE 

OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA, através dos Pregoeiros e Equipe de Apoio, nomeados pela 

PORTARIA Nº 60.626, DE 19 DE ABRIL DE 2.023, realizará licitação, conforme modalidade, forma, 

critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

do Decreto Municipal nº 8.544/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de Proposta Até 03/11/2026 às 08h30 (horário de Brasília) 

Abertura da licitação 03/11/2026 às 09h00 (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento 
 Menor Preço              □ Por Lote                   Global                   

□  Por item                                     

Modo de Disputa Aberto e fechado 

Intervalo mínimo de diferença de 

valores ou percentuais entre os 

lances 

R$ 1,00 (um real). 

(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta) 

Participação de ME/EPP 
Esta licitação não dispõe de lote/item exclusivo para ME/EPP, 

conforme Anexo I – Termo de Referência. 

Permitida a participação de 

consórcio 
□  Sim          Não 

Garantia de proposta  

(art. 58 da Lei 14.133/2021) 
□ Sim         Não 

Garantia de Execução do Contrato  

(art. 92, XII e XIII da Lei nº 

14.133, de 2021) 

□ Sim          Não 

Valor Estimado da Contratação 
R$ 633.167,80 (seiscentos e trinta e três mil, cento e sessenta e sete 

reais, oitenta centavos).                                 

Sistema Eletrônico Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br). 

Locais em que serão divulgadas 

informações sobre o certame 

www.catanduva.sp.gov.br 

www.bll.org.br 

Pedidos de esclarecimentos e 

impugnações exclusivamente 
www.bll.org.br 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

técnicos de manutenção corretiva e preventiva em elevadores e em plataformas elevatórias, com 

fornecimento total de peças, componentes, instalados em diversas Unidades desta municipalidade, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste 

edital. 

1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida em lotes ou 

em lote único formados por mais de um item, o licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu 

interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que compõem o lote escolhido. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem previamente 

credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

(www.bll.org.br). 

2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, através de manifestação de operador 

formalmente designado. 

2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil – BLL ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido da senha, ainda que por terceiros.                                                                                       

2.5. O licitante se compromete a: 

2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes 

e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se 

pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 

2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

segurança, para imediato bloqueio de acesso; 

2.5.4. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil”, 

utilizar o suporte técnico através do telefone (41) 3097 4600 ou através do e-mail contato@bll.org.br. 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br
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2.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno portenos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

2.8.1. será aplicado os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrados contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.8.2. O(s) item(ns) e lote(s) de valor(es) estimado(s) até R$ 80 mil e aquele(s) relacionado(s) a 

aquisição de bem(ns) de natureza divisível, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 

poderão ser  exclusivos ou poderão contar com cota de 25% exclusiva à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme disposição constante no quadro constante do preâmbulo deste 

edital e  Termo de Referência. 

2.9. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida a 

participação do licitante: 

2.9.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.9.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 

2.9.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil– OSC, 

atuando nessa condição; 

2.9.4. reunido em consórcio. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço  até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br
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3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno 

porte. 

3.4.3. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

3.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.9. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase 

de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço. O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos, conforme o caso: 

4.1.1. valor unitário e total; 

4.1.2. Quando a proposta for em valor, essa deverá ser em moeda corrente (Real), com até duas casas 

decimais após a virgula; 

4.1.3. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação. 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br


 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 5 | 54 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto de acordo com a Súmula 10
1
 do TCE/SP e §1º do art. 63 da Lei 14.133/2021. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação vigente (art. 17 

e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos. 

4.9. O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro em 

sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 

edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante no 

preâmbulo deste edital. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no edital. 

                                                      
1
 Súmula nº 10: O preço final do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem suportados pelo ofertante. 
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5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto e fechado”, 

5.9.1. No modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

5.9.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

5.9.3. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

5.9.4. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.9.5. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.9.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.9.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.11. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico do órgão promotor da licitação e 

do sistema do pregão. 

5.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
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primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.14.5. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133/2021. 

5.14.6. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

5.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.15.1. No caso de licitação por lote, na contratação posterior de item específico que compõe o lote serão 

observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 

5.15.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega/execução ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

5.15.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.15.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

5.15.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.15.6. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste edital e já apresentados. 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br


 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 8 | 54 

5.15.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.15.8. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

5.15.9. A qualquer momento, o pregoeiro poderá suspender a sessão por prazo a ser informado no chat. 

  

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação o pregoeiro verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 

conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, disponíveis em 

(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União, disponíveis em  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União,disponíveis em  https://certidoes.cgu.gov.br/ ). 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o disposto neste edital. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A inexequibilidade, neste caso, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da 

proposta e que inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
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6.7.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.8. Eventual diligência deverá ser atendida no prazo consignado pelo pregoeiro, nunca inferior a 2 

horas. 

6.8.1. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta    

planilha poderá  ser a ustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

6.8.2. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos os 

documentos previstos no Anexo II deste edital.  

7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas como válidas 

as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.4. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, 

execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de ambos os 

estabelecimentos. 

7.4.1. A documentação exigida para fins de habilitação, poderá ser substituída pelo registro cadastral 

emitido pelo órgão promotor da licitação, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados sob pena de inabilitação. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação e os produzidos com a utilização de processo de 

certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da legislação vigente, serão recebidos e 

presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e 

cópias autenticadas em papel. 

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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7.8. Os documentos do licitante exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, apenas uma vez, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, juntamente com a proposta 

readequada conforme disposto no item 5.15.6. 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021 para: 

7.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de licitação, de 

documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição preexistente, fica autorizado o 

agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, conforme o caso, diligências necessárias a 

fim de complementar tais documentos, não sendo tal providência considerada inclusão posterior de 

documentos.   

7.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado e o 

pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.8. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será obrigatória durante a fase de 

habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo II, ainda que veiculem restrições 

impeditivas à referida comprovação.  

7.16. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 

empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da adjudicação e 

homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 

regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. 

7.17. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em 

sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

7.18. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante será 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

7.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
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8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 71, IV da 

Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

8.2. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação. 

8.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a 

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, 

de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 

8.4. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 

assinar o Contrato no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da notificação, será convocado outro 

licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

8.5. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e de 

Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o comprovante de cadastro 

no CadTCESP. 

8.6. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este disposto se aplica inclusive aos 

licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem justificativa ou com justificativa recusada 

pela administração pública. 

 

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1. Os pagamentos serão efetuados em 10 dias após a expedição e entrega da nota fiscal, devidamente 

vistada e atestada pelo Fiscal e Gestor do Contrato, diretamente em conta bancária, a ser informada pelo 

vencedor contendo dados bancários da empresa, sendo que os referidos dados devem coincidir com os 

constantes na Nota Fiscal, em atendimentos ao Decreto Municipal nº 5.319/09. 

9.2. Para se habilitar ao pagamento, a empresa deverá apresentar a Nota Fiscal, com número da licitação, 

juntamente com os comprovantes de todas as suas obrigações tributárias e encargos trabalhistas e sociais. 

9.3. Se cabível será retido os valores correspondentes à quitação da Seguridade Social (I.N.S.S.), 

referente à execução do objeto, conforme legislação específica. 

 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da ata e 

observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
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10.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) minutos, sob 

pena de preclusão; 

10.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente pelo sistema; 

10.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo sistema, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que poderão  

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para 

a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a documentação visando a 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e pequenas empresas; 

11.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 
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11.1.2.9. fraudar a licitação; 

11.1.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.2.11. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.2.12. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.2.13. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.2.14. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.2.15. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta do licitante 

que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

11.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

8.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação, se for o caso.  

11.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 

11.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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11.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao município. 

 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica exclusivamente 

através do próprio sistema eletrônico do pregão  indicado no quadro constante no preâmbulo deste edital. 

12.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial da 

Prefeitura de Catanduva e no sistema eletrônico do pregão, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, salvo quando 

inquestionavelmente esta não interferir na elaboração de proposta por parte dos licitantes. 

 

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

13.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 

exercício:  

 Secretaria Municipal de Administração (itens 1 e 2): U.E. 02.03.01, F.P. 04.122.0002.2014,            

FR. 01, Código de aplicação 110.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 131 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, 

Ficha 129 (material); 

 Secretaria Municipal de Educação (item 3): U.E. 02.07.03, F.P. 12.122.0005.2027, FR. 01, 

Código de aplicação 220.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 252 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, Ficha 

248 (material); 

 Secretaria Municipal de Saúde (item 4): U.E. 02.08.01, F.P. 10.302.0008.2085, FR. 05, 

Código de aplicação 302.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 424 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, Ficha 

419 (material); 

 Secretaria Municipal de Cultura (itens 5 e 6): U.E. 02.13.01, F.P. 13.392.0004.2008, FR. 01, 

Código de aplicação 110.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 606 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, Ficha 

602 (material): 

 Secretaria Municipal de Educação (itens 7 e 9): U.E. 02.07.03, F.P. 12.361.0005.2033, FR. 

01, Código de aplicação 220.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 276 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, 

Ficha 273 (material). 

 O valor estimado é de R$ 633.167,80 (seiscentos e trinta e três mil, cento e sessenta e sete reais, oitenta 

centavos).                                                                                          
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14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no sítio oficial do órgão promotor da licitação e na plataforma eletrônico do pregão. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Documentos de Habilitação 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Declaração art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 

14.11.5. ANEXO V - Modelo de Proposta Readequada. 

14.11.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato. 

Catanduva, 15 de outubro de 2026. 

 

 

_______________________________________ 

Padre Osvaldo de Oliveira Rosa 

Prefeito Municipal
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de manutenção corretiva e 

preventiva em elevadores e em plataformas elevatórias, com fornecimento total de peças, componentes, 

instalados em diversas Unidades desta municipalidade. 

A execução dos serviços objeto desta contratação ocorrerá sob responsabilidade técnica da 

CONTRATADA, mediante profissional legalmente habilitado e registrado junto ao conselho profissional 

competente, CREA ou CFT/CRTs, conforme suas atribuições profissionais, inclusive para emissão de 

ART ou TRT, conforme o caso, bem como laudos, relatórios e demais documentos técnicos exigíveis 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

Item 

Ordem 
Localização Marca/Modelo Status Tipo Quant. 

Valor Médio 

Unitário R$  
Valor Total R$ 

1 

Paço 

municipal – 

Praça conde 

Francisco 

Matarazzo n° 

01,  centro 

Atlas Capacidade 

de transporte de 

pessoas: 10 

PESSOAS ou 

700 KG 

Operando  

(Atende 

do 

TÉRREO 

AO 6° 

ANDAR). 

Elevador com 

portas 

automáticas 

(Comando 

EXCEL) 

60 R$ 1.559,73 R$ 93.583,80 

2 

Paço 

municipal – 

Praça conde 

Francisco 

Matarazzo n° 

01,  centro 

Atlas Capacidade 

de transporte de 

pessoas: 10 

PESSOAS ou 

700 KG 

Operando  

(Atende 

do 

TÉRREO 

AO 6° 

ANDAR). 

Elevador com 

portas 

automáticas 

(Comando 

EXCEL) 

60 R$ 1.559,73 R$ 93.583,80 

3 

Avenida 

engenheiro 

José Nelson 

Machado no 

1795 

Standartlift 

eletromecânico 

Capacidade de 

transporte de 

pessoas: 08 

PESSOAS ou 

600 KG 

Operando 

Elevador com 

portas 

automáticas 

(Comando 

Standarlitft) 

60 R$ 950,00 R$ 57.000,00 

4 
Cem- rua Para 

n° 03, centro 

ELEVADORES 

RIO PRETO 

Capacidade de 

transporte de 

pessoas: 08 

PESSOAS ou 

Operando 

(Atende 

do 

TÉRREO 

AO 1° 

ANDAR). 

Elevador com 

portas 

automáticas 

(Comando 

Sectron) 

60 R$ 950,00 R$ 57.000,00 
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600 KG 

 

 

5 

R. Mato 

Grosso, 92 - 

Higienópolis, 

Catanduva - 

SP, 15804-020 

(Pinacoteca) 

Capacidade de 

transporte de 

pessoas: 01 

PESSOA e uma 

cadeira de rodas 

Térreo ao 

1º andar 

Plataforma 

elevatória com 

entrada e 

saída, lados 

opostos 

(Comando 

eletrônico 

Ortobras). 

60 R$ 631,67 R$ 37.900,20 

6 

Teatro 

municipal Rua 

14 de abril n° 

50, jardim do 

Bosque. 

Vaz elevadores 

Operando 

com duas 

paradas 

Plataforma 

elevatória para 

acessibilidade 

com entrada e 

saída, lados 

adjacentes. 

(comando 

simples com 

contactoras). 

60 R$ 810,00 R$ 48.600,00 

7 

EMEF PROF. 

SANTOS 

AGUIAR - 

Rua São João 

da Boa Vista, 

110 - Vila 

Amêndola 

Marca/Modelo: 

BASS 

Capacidade de 

transporte de 

pessoas: 08 

PESSOAS 600 

KG  

Operando 

prédio de 

três 

andares 

(03 

paradas) 

Elevador com 

portas 

automáticas 

(Comando 

automático 

ADDTECH) 

60 R$ 983,33 R$ 58.999,80 

8 

EMEF PROF. 

GASTÃO 

SILVEIRA - 

Rua Lourenço 

Betti, 277 - 

Conj. 

Giordano 

Mestrinelli 

Marca/Modelo 

Plataforma 

Vertical - Modelo 

Ortobrás 

Capacidade de 

transporte de 

pessoas: 01 

pessoa e uma 

cadeira de rodas 

Operando 

(Atende 

do 

TÉRREO 

AO 1° 

ANDAR). 

Elevador com 

Uma 

plataforma 

meio corpo 

Ortobras, 2 

paradas (T ao 

1° andar) com 

cancela 

manual, 

comando 

Ortobras, 

portas de 

pavimentos 

modelo eixo 

vertical, 

sistema 

hidráulico. 

60 R$ 631,67 R$ 37.900,20 

9 

EMEF PROFª. 

Graciema 

Ramos da 

Plataformas de 

acessibilidade, 

meio corpo. 

Operando 

(Atende 

do 

Comandos 

Montelev. 

Paradas: 

60 R$ 810,00 R$ 48.600,00 
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Silva - Rua 

Antonio 

Zancaner, 300 

- Solo Sagrado 

Sistemas: Fuso. 

Marcas: 

Montelev. Portas 

de pavimentos: 

Modelo, Eixo 

vertical. 

Protesção da 

Plataforma: 

Cancela manual 

TÉRREO 

AO 1° 

ANDAR). 

Atende 02 

paradas (térreo 

e 1 andar). 

Valor Total Mensal dos Serviços (Itens 1 a 9) R$ 8.886,13 

Valor Total para 60 meses dos serviços  (Itens 1 a 9) R$ 533.167,80 

10 

Verba estimativa e contingencial (valor fixo, irreajustável 

na disputa): Destinada exclusivamente ao ressarcimento de 

peças, componentes e materiais extraordinários não 

compreendidos no desgaste ordinário e na manutenção integral, 

conforme critérios restritivos do item 7.6 deste Termo de 

Referência. 

Nota explicativa: O valor de R$ 100.000,00 é fixo e integrará 

obrigatoriamente todas as propostas globais sem sofrer 

desconto, competindo os licitantes exclusivamente sobre os 

valores mensais dos Itens 1 a 9. 

01 R$ 100.000,00 R$ 100.000,00 

 Valor Total Anual Estimado (12 meses de serviços de R$ 106.633,56 + cota anual estimada da 

verba de R$ 20.000,00) 

R$ 126.633,56 

 Valor Total Global da Contratação para 60 Meses (Serviços R$ 533.167,80 + Verba 

Contingencial R$ 100.000,00) 

R$ 633.167,80  

 

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns de engenharia, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4. PRAZO DO CONTRATO  

O prazo de vigência do Contrato é de 60 (sessenta) meses, a contar  da data de assinatura do Contrato, 

com possibilidade de prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado EM DIA/MÊS/ANO (data requisição SCPI). Após o interregno de um ano, os preços 

iniciais poderão ser reajustados, com base na variação acumulada do Índice IPCA/IBGE, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Os serviços devem incluir manutenção preventiva e corretiva na forma prevista na ABNT NBR 16083 e 

ABNT NBR ISO 9386-1:2013 e demais legislações vigentes, incluindo todos os materiais, mão de obra, 

taxas e demais insumos necessários; 

Considera-se Manutenção o conjunto de atividades exercidas com o objetivo de assegurar/manter plena 

capacidade e condições de funcionamento contínuo e confiável às Instalações, Sistemas e Equipamentos, 

não se incluindo nesta denominação serviços que impliquem em ampliação ou modificação de projeto e 

especificações desses Sistemas ou Equipamentos.  

Considera-se serviço de Manutenção Preventiva o conjunto de ações desenvolvidas sobre instalações, 

equipamentos ou sistemas com programação antecipada e efetuada dentro de uma periodicidade através 
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de inspeções sistemáticas, detecções e de medidas necessárias para evitar falhas, com o objetivo de 

mantê-los em estado de uso ou de operação para o qual foram especificados.  

Considera-se Manutenção Corretiva o conjunto ações mobilizadas após a ocorrência de defeito ou falha 

no funcionamento de instalações, equipamentos ou sistemas, por falha ou vencimento da vida útil de 

componentes, que resultem na recuperação do estado de uso, de operação ou para que o valor do 

patrimônio seja garantido. Neste item incluem-se os serviços necessários de recomposição de 

acabamentos ou de componentes afetados, conforme o existente.  

O Responsável Técnico da CONTRATADA deverá emitir o respectivo instrumento de responsabilidade 

técnica perante o conselho profissional competente, mediante Anotação de Responsabilidade Técnica – 

ART, quando vinculado ao Sistema CONFEA/CREA, ou Termo de Responsabilidade Técnica – TRT, 

quando vinculado ao Sistema CFT/CRT, observadas as atribuições profissionais e a legislação aplicável, 

mantendo-o válido e atualizado durante a execução contratual. 

A manutenção corretiva será realizada sempre que necessário e a qualquer tempo, devendo a 

CONTRATADA comunicar imediatamente os problemas identificados à Contratante, solicitando 

autorização para execução dos serviços ou mediante chamados da contratante, quando identificado 

qualquer anormalidade dos equipamentos. Os serviços mensais de manutenção preventiva devem ser 

agendados previamente para que a fiscalização possa se programar a fim de acompanhar a execução dos 

serviços que incluem a realização de todos os testes elétricos e mecânicos, revisão, calibragem, 

verificação das condições operacionais do equipamento, análises de vazamentos, condições de 

lubrificação de componentes internos, eficiência, consumo elétrico e limpeza, bem como orientações 

para operação normal e adequada dos equipamentos. Para isso, a CONTRATADA deverá elaborar, 

implantar e executar o Plano de Manutenção, conforme lei vigentes, normas técnicas pertinentes, 

recomendações dos fornecedores e especificações mínimas do Termo de Referência. Quanto ao tipo de 

manutenção, será contratada a manutenção integral. Assim como a maior parte dos contratos analisados, a 

manutenção integral com peças inclusas é a melhor opção para a administração devido à dificuldade da 

Administração em lidar rapidamente com eventos imprevistos tanto na esfera administrativa quando na 

financeira. 

Os serviços devem incluir resgate de pessoas, 24 horas por dia, todos os dias do ano, na forma prevista na 

ABNT NBR 16083 e ABNT NBR ISO 9386-1:2013 e demais legislações vigentes. 

Somente os mecânicos da empresa conservadora responsável tecnicamente pelo equipamento ou o Corpo 

de Bombeiros e na sua ausência, o órgão da defesa civil, poderão remover pessoas presas no interior do 

Aparelho de Transporte; 

Será obrigatória a inspeção anual rigorosa do aparelho de transporte, a cargo do responsável pela empresa 

de manutenção e conservação, que deverá expedir Relatório de Inspeção Anual, assinado pelo 

engenheiro mecânico ou técnico industrial habilitado (CFT/CRT). A primeira inspeção anual desse 

nível será realizada no primeiro mês da vigência da contratação do serviço de manutenção. 

A contratada deverá colocar à disposição desta municipalidade atendimento 24 (vinte e quatro) horas, 

para casos de emergência; 

As manutenções, bem como as substituições e reparos de componentes e peças, devem ser efetuadas com 

componentes originais, ou fabricados, inspecionados e ensaiados conforme exigências das normas ABNT, 

e, em todos os casos, devem ter sua origem comprovada; 

A contratada deverá fornecer todas os materiais, peças e componentes necessários às manutenções 

preventivas e corretivas com vistas a manter o equipamento em plenas condições de funcionamento e 

segurança, excetuando-se aquelas necessárias a atualizações tecnológicas progressivas. 

No serviço estará incluso pelo menos uma visita mensal de manutenção preventiva, número ilimitado de 

visitas para assistência técnica, responsabilidade técnica perante o CREA ou CFT/CRTs, conforme o 

caso, disponibilização de todo o ferramental e produtos para a manutenção (óleo, estopa, lubrificantes, 
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desengraxantes etc.), além de todos os testes de segurança, lubrificação dos componentes, limpeza em 

geral e ajustes necessários. 

Apresentar cronograma para a prestação de assistência técnica preventiva. Fornecer relatório mensal das 

manutenções realizadas. 

Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos 

portadores de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em 

suas carteiras de trabalho. 

Manter nos locais de realização de serviços pessoal devidamente uniformizado, identificando-os através 

de crachás com fotografia recente e portando todos os Equipamentos de Proteção Individuais (EPI’s) 

necessários para a execução dos seus trabalhos. 

A contratada deverá observar que, nos casos de manutenção corretiva com substituição de peças, 

equipamentos ou acessórios, o prazo para normalização do sistema será de, no máximo, 05 (cinco) dias 

úteis. Quando houver necessidade de maior prazo para a execução do serviço a contratada deverá 

imediatamente formalizar a comunicação ao contratante, justificando e propondo novo prazo, que será 

feita pela contratada, o qual poderá ou não ser aceito pelo fiscal do Contrato. 

A contratada deverá executar os serviços no horário normal de expediente, de segunda à sexta-feira, das 

8h00min às 17h00min, para qualquer anormalidade verificada no elevador e/ou plataformas. Fora deste 

horário, ou dos dias explícitos, deverá ser autorizado ou solicitado pela administração, sempre que 

necessário e executado sem quaisquer ônus para a administração. 

Os serviços ora contratados são classificados como serviços de natureza continuada. Assim, a vigência do 

contrato será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato.  

O prazo de prestação dos serviços poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos se houver 

interesse da administração, nos termos e limites do artigo 107, da lei 14.133/2021.  

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

ABNT NBR NM 207 – Elevadores elétricos de passageiros – Requisitos de segurança para construção e 

instalação de elevadores com maquinaria dentro da caixa;ABNT NBR NM 313 – Elevadores de 

passageiros – Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com 

deficiência; 

ABNT NBR 15597 – Requisitos para melhoria da segurança dos elevadores elétricos de passageiros e 

elevadores elétricos de passageiros e cargas; 

ABNT NBR 16083 – Manutenção de elevadores, escadas rolantes e esteiras rolantes – Requisitos para 

instruções de manutenção; 

ABNT NBR 5462– Confiabilidade e mantenabilidade; 

NBR 5.410 - Instalações elétricas de baixa tensão; 

NBR 5.419 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas; 

NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na

 indústria da construção. 

ABNT ISO 9001 – Sistemas de gestão da qualidade – Requisitos; e 

Catálogos do fabricante; 

Não será permitida a subcontratação; 

A prestação dos serviços deverá atender ainda as seguintes exigências:  

• Serviço de manutenção preventiva, durante a vigência do contrato, deverá ser feito mensalmente a 

revisão nas peças e componentes dos elevadores, conforme cronograma da empresa.  

• Serviço de manutenção corretiva, durante a vigência do contrato e deverá ser feito conforme 

necessidade.  

• Serviços de troca e reposição de peças   

• Utilização somente de peças originais. 
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• Atendimento emergencial (passageiro retido na cabine ou acidente): chegada do técnico ao local e início 

das manobras em até 30 (trinta) minutos do chamado, buscando-se a liberação no tempo desejado de 15 

(quinze) minutos 

 

7. EXECUÇÃO DO OBJETO  

Os locais onde serão realizados os serviços, assim como as características dos equipamentos, objeto desta 

contratação, constam  no item 03 deste Termo de Referência, todos localizados no município de 

Catanduva/SP. 

A CONTRATADA deverá realizar os serviços de manutenção preventiva no horário comercial das 

08:30h às 18:00h. 

Os serviços de manutenção preventiva e corretiva, sempre que possível, deverão ser realizadas no período 

indicado acima. Entretanto, em casos especiais e a critério dos fiscais do contrato, os serviços poderão ser 

programados e executados em outros dias e horários. 

A manutenção corretiva deverá ser executada por meio de abertura de Ordem de Serviço, que pode ser 

feita por telefone que a CONTRATADA deve disponibilizar à FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA deve prover serviço de resgate de pessoas 24 horas por dia, todos os dias do ano, 

conforme exigido pela NBR 16083:2012. 

Os serviços de resgate deverão receber chamados telefônicos da fiscalização, registrá-los e apresentar em 

seu relatório de serviços. 

A CONTRATADA deverá, portanto, disponibilizar um número de telefone para abertura de chamados 

quando do início da prestação dos serviços. 

A CONTRATADA deve manter registro dos resultados de cada intervenção. Esses registros devem 

conter: 

Identificação do elevador; 

Identificação do funcionário responsável pela execução dos serviços; 

Data e horário de abertura do chamado; 

Data e horário de encerramento/solução do chamado; 

Tempo em indisponibilidade do elevador, considerado a partir da abertura do chamado; 

Informação do status da ocorrência (se o equipamento ficou fora de funcionamento ou não); 

Descrição da ocorrência indicando os itens verificados, as 

correções  

realizadas e se houve substituição de peças; e Outras informações que a CONTRATADA julgar 

pertinente. 

Ao término de cada serviço de manutenção corretiva, o(s) profissional(is) que executaram a atividade, 

deverá(ão) apresentar o referido registro/ordem de serviço ao responsável indicado pela FISCALIZAÇÃO 

que deverá receber uma via do documento. 

Ainda que os reparos não possam ser concluídos no dia da visita/abertura do chamado, seja por falta de 

peça ou por outra razão qualquer, a CONTRATADA deverá realizar o registro e apresentá-lo ao 

responsável indicado pela FISCALIZAÇÃO que deverá receber uma via do documento. 

O atendimento das Ordens de Serviço deve ocorrer dentro dos seguintes limites: 

Em casos de acidentes ou de pessoas presas na cabine, o prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, 

contados da abertura do chamado, refere-se ao limite improrrogável para a chegada da equipe 

técnica ao local e o efetivo início dos procedimentos e manobras de resgate. A liberação segura dos 

passageiros deverá ocorrer no menor tempo tecnicamente viável, tendo como parâmetro desejado 15 

(quinze) minutos a partir do início da intervenção. Caso a equipe técnica não esteja presente no local e 

não tenha iniciado as manobras de desencarceramento no prazo máximo de 30 (trinta) minutos após o 

chamado, a CONTRATANTE reserva-se o direito de acionar imediatamente o Corpo de Bombeiros, 
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respondendo a CONTRATADA por eventuais danos causados aos equipamentos em decorrência do 

resgate emergencial, além das sanções contratuais cabíveis. 

Nos demais casos de manutenção corretiva ordinária, o atendimento das Ordens de Serviço observará os 

seguintes prazos: 

a) Chegada da equipe técnica e início do atendimento: no prazo máximo de até 02 (duas) horas úteis 

durante o horário de expediente regular (dias úteis, das 08h30 às 18h00), ou de até 06 (seis) horas fora 

desse intervalo e em dias não úteis; 

b) Conclusão de reparos simples sem substituição de peças: no prazo máximo de até 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas da abertura do chamado; 

c) Conclusão com substituição de peças e componentes de reposição ordinária (Item 7.5): no prazo 

máximo de até 48 (quarenta e oito) horas úteis, contadas do chamado; 

d) Casos excepcionais (peças extraordinárias ou de difícil aquisição - Item 7.6): o prazo de conclusão 

será de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogável motivadamente por até 10 (dez) dias úteis, mediante laudo 

técnico justificado do Responsável Técnico e expressa concordância do fiscal do contrato. 

Em casos excepcionais, a FISCALIZAÇÃO solicitará à CONTRATADA que disponibilize um técnico 

para que fique à disposição, para atendimentos, reparos e resgates. Nesses casos, a FISCALIZAÇÃO 

notificará a CONTRATADA com antecedência de 2 (dois) dias úteis e informará período e data que o 

profissional será necessário. 

Quando do início da prestação dos serviços deverá ser emitido, em no máximo 30 (trinta) dias úteis, um 

laudo de vistoria para cada equipamento, no qual deverá constar o estado (situação das peças, questões 

técnicas e de segurança, entre outros dados relevantes) em que cada equipamento se encontra e qual o 

prazo para a resolução de cada problema apontado, quando de obrigação da Contratada. 

Quando do término da vigência do contrato deverá ser emitido, em no máximo 10 (dez) dias antes de sua 

conclusão, um laudo semelhante ao do item anterior. 

A CONTRATADA deverá manter em seu estabelecimento, objeto do item deste Termo de Referência, 

fora de seu horário normal de trabalho, serviços de emergência destinados ao atendimento de chamados 

para normalização inadiável do funcionamento do elevador e eventuais chamados para livrar pessoas 

retidas em cabines ou para o caso de acidentes. 

O engenheiro mecânico ou técnico industrial habilitado (CFT/CRT), na condição de responsável 

técnico ou de profissional vinculado à empresa para a condução dos serviços — observadas as atribuições 

legais da respectiva categoria —, deverá mensalmente agendar junto aos fiscais do contrato visita técnica 

com no mínimo 02 (duas) horas de duração, para exposição dos trabalhos realizados e a realizar. Esta 

visita também deverá ocorrer sempre que o eletromecânico de manutenção de elevadores não for capaz de 

solucionar os problemas existentes; 

O engenheiro mecânico ou técnico industrial habilitado (CFT/CRT), responsável técnico ou 

vinculado à empresa pela condução dos serviços, observadas as atribuições legais da respectiva categoria, 

deverá se apresentar aos fiscais do contrato, em situações de emergência ou em circunstâncias 

indispensáveis definidas pelo fiscal do contrato, no prazo máximo de uma hora. 

Os serviços de manutenção deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de 

emissão da Ordem de Início dos Serviços para cada equipamento. Este prazo servirá para que a 

Contratada confirme, através de Relatório Técnico assinado pelo responsável técnico habilitado (CREA 

ou CFT/CRT), as condições de operação de cada equipamento, conferidas em vistoria prévia facultativa 

ou assumidas integralmente pela Contratada em decorrência de sua proposta comercial.. 

Os elevadores que se encontrarem no início da execução do Contrato na situação de PARADO e 

INOPERANTE em decorrência de situação Anormal, e necessitando de peças, só entrarão nas rotinas de 

manutenção preventiva após serem colocados em operação, através de uma outra contratação. Ou seja, 

apenas os elevadores que estão em funcionamento serão manutenidos neste contrato. 
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O prazo de garantia dos serviços executados – especialmente os de manutenção corretiva será de 90 dias – 

art. 26 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7.1 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  

A manutenção pretendida visa executar um conjunto de atividades, para assegurar plena capacidade e 

condições de funcionamento contínuo, seguro e confiável dos ambientes de trabalho administrativo, 

acadêmico e de suas instalações, preservando as características e desempenhos, não se incluindo nesta 

denominação serviços que implique em ampliação, modernização ou modificação de projetos e 

especificações originais dos mesmos. 

A contratação compreende, além da disponibilização de mão de obra, o fornecimento de uniformes, o 

emprego de ferramental, equipamentos quando necessários e veículo para transporte e deslocamento. 

Compreende, ainda, o fornecimento de materiais de consumo, peças de reposição, componentes e 

acessórios, para a perfeita execução dos mesmos. 

Incluem-se no preço mensal do Contrato (Itens 1 a 9) todos os materiais de consumo, mão de obra, 

ferramentas e todas as peças de reposição, componentes e acessórios necessários para manter os 

equipamentos em pleno e seguro funcionamento decorrentes do desgaste natural pelo uso, fadiga 

mecânica ou término de vida útil regular. O fornecimento dessas peças e componentes ordinários correrá 

por conta exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional ou repasse à CONTRATANTE. 

7.2 - ROTINAS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA/CORRETIVA GERAL  

A CONTRATADA deverá fornecer, nos 05 (cinco) primeiros dias úteis após a assinatura do contrato, 

uma rotina de manutenção preventiva detalhando, entre outros, todos os procedimentos e etapas 

mencionados neste documento, a ser aprovada pela CONTRATANTE, na qual deverão constar todas as 

atividades, mensais, trimestrais, semestrais e/ou anuais a serem desenvolvidas, incluindo visitas 

periódicas para avaliação do funcionamento dos equipamentos em seu todo. 

O Plano Mestre de Manutenção Preventiva será elaborado e assinado pelo Responsável Técnico da 

CONTRATADA, devendo contemplar todas as rotinas, informações e recomendações contidas em 

boletins técnicos, catálogos, manuais de operação e de manutenção do fabricante dos equipamentos a 

serem manutenidos. Esse plano deve ter o período de 01 (um) ano e ser apresentado na forma de um 

Cronograma de manutenção preventiva anual clara para orientação das manutenções citadas no relatório 

mensal. 

A CONTRATADA deverá realizar a manutenção preventiva em conformidade com a programação por 

ela apresentada, e devidamente aprovada pela CONTRATANTE, tendo em vista, no mínimo, o 

desempenho dos seguintes procedimentos: 

 Lubrificação de todas as partes dos mecanismos e dos equipamentos que requeiram esta ação 

periódica, com o emprego de lubrificantes de tipo recomendado pelo fabricante, evitando-se o 

uso de quantidades excessivas; 

 As guias devem ser lubrificadas, evitando-se os excessos. Pelo menos uma vez por ano, as guias 

serão completamente limpas, usando-se, se necessário, solventes adequados para retirar o 

excesso de lubrificante, sujeiras e materiais estranhos; 

 Quando aplicável, o nível de óleo dos amortecedores deve ser mensalmente verificado e, quando 

necessário, recomposto; 

 Os contatos e relés devem ser mantidos limpos, evitando-se depósitos de poeira ou sujeira, 

devendo ser lubrificados sempre que necessário e de acordo com as recomendações do 

fabricante; 

 Os freios de segurança devem ser mantidos limpos e livres de ferrugem e sujeira; a sua 

lubrificação deve ser feita com frequência, particularmente nos lugares mais expostos à 

oxidação, ação da água, umidade ou vapores corrosivos que possam impedir o funcionamento 

dos mesmos; 
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 As caixas, principalmente junto às portas dos pavimentos, e os poços, ou afins, devem ser 

mantidos limpos e livres de sujeira ou entulhos e não devem ser utilizados para depósito, 

eliminando-se qualquer acúmulo de água nos poços, ou afins; 

 A casa de máquinas e de polias deve ser mantida limpa e livre de óleo ou graxa, não sendo 

permitido seu uso para guarda de materiais em geral, exceto os estritamente necessários para a 

conservação do(s) equipamento(s); 

 A parte superior das cabinas deve ser mantida limpa, não devendo servir para depósito de 

materiais de qualquer tipo; 

 Verificação das condições de funcionamento e de segurança do(s) equipamento(s) e realização 

de regulagens e ajustamentos genéricos; 

Execução de quaisquer outros serviços, ainda que de menor importância; 

 estão incluídos na manutenção corretiva e preventiva sistemas de iluminação e ventilação do(s) 

equipamento(s), inclusive lâmpadas, corrediças, guias e borrachas batentes de portas, botoeiras 

diversas, placas de acrílico, colméias e demais componentes; 

 consideram-se como serviços a serem incluídos e executados no plano de manutenção todas as 

rotinas, informações e recomendações contidas em Boletins Técnicos, catálogos, manuais de 

operação e de manutenção do fabricante dos equipamentos a serem manutenidos. 

A manutenção corretiva deverá ser prestada pela CONTRATADA, através de seu corpo técnico mediante 

chamado telefônico ao(s) número(s) por ela indicado(s), dentro dos seguintes limites: 

Nos dias úteis no horário de 8:30 às 18:00 horas, o atendimento do chamado para manutenção corretiva, 

deve ser feito em no máximo 02 (duas) horas. 

Caso a resolução do defeito ultrapasse o período de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da abertura 

do chamado técnico, a CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, imediatamente, a 

estimativa dos reparos. 

Quando o equipamento, após a intervenção técnica, apresentar o mesmo defeito no prazo de 01 (uma) 

hora, o chamado será considerado não atendido. 

7.3 - Plano de manutenção preventiva 

Adiante passamos a descrever o referido plano: 

 

 LEGENDA DE PERIODICIDADE   

 MENSALMENTE M   

BIMESTRALMENTE B 

SEMESTRALMENTE S 

ANUALMENTE A 

    

COMPONENTES DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS PERIODICIDADE 

POLIAS DE 

COMPENSAÇÃO 

Inspecionar quanto à excentricidade e lubrificar M 

 

POLIAS 

ESTICADORAS 

 

Inspecionar quanto à excentricidade e lubrificar 

 

M 

 

 

 

Fazer remoção de poeira 

 

M 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br


 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 25 | 54 

 

 

 

 

QUADROS DE 

COMANDO 

Inspecionar as claves controladoras quanto à 

regulagem, pressão, integridade, desgaste e 

alinhamento dos contatos 

 

M 

Inspecionar e ajustar se necessário, os 

temporizadores, relés, chaves com mau contato e 

circuitos de proteção 

 

M 

Inspecionar os leds de monitoração (interface 

homem/máquina) dos comandos e 

microprocessadores 

 

M 

Anilhar cabos de comando e alimentador M 

 

 Remover o lixo acumulado na extensão das soleiras 

das cabines 

M 

Remover toda poeira das faces externas das portas M 

Verificar a existência de vibrações ou ruídos 

anormais quando da movimentação da cabine 

 

M 

Fazer remoção de todo material depositado nas 

suspensões 

M 

Inspecionar excentricidade da polia da cabine M 

Proceder limpeza geral das barras articulares, 

lubrificando-as 

M 

Fazer remoção da poeira das grades de ventilação M 

Liberar o dispositivo de desengate para aplicação de 

fina camada de óleo 

M 

Lubrificar os conjuntos operadores das portas e 

ajustar correias 

M 

Inspecionar o funcionamento do motor e as condições 

das correias de acionamento 

 

M 

 

 

 

CABINE 

Inspecionar o funcionamento dos aparelhos de 

comunicação 

M 

Inspecionar o funcionamento das botoeiras, botão de 

chamada de emergência, sinalizadores, iluminação 

normal e de emergência 

 

M 

Inspecionar o funcionamento da barra de proteção 

eletrônica 

M 

Inspecionar o funcionamento do dispositivo que 

impede o movimento do carro com as portas abertas 

e que impede a abertura das mesmas com o carro em 

transito 

 

 

M 
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Inspecionar os terminais elétricos, na parte superior 

das cabines, quando ao estado geral e fixação 

 

M 

Inspecionar os comandos localizados sobre a cabine M 

Lubrificar polia da cabine M 

Inspecionar o desgaste dos coxins, ou roletes, 

ajustando-os se necessário 

B 

Testar o dispositivo de segurança que limita a carga B 

Testar o funcionamento de freio de segurança (teste 

estático), ajustando as velocidades de desarme 

 

B 

Inspecionar botoeiras de emergência e comandos 

auxiliares acima da cabine 

 

B 

 

 

 

CABOS DE AÇO 

Limpar e lubrificar M 

Inspecionar quanto ao desgaste, oxidação, redução de 

diâmetro e quebra de arames e tentos 

 

M 

Ajustar tensões dos cabos de tração e compensação M 

 

CAIXA 

Lavar e aplicar novo lubrificante nas almas das guias 

de cabine e contrapesos 

 

A 

 

 

 

CONTRAPESOS 

Ajustar a folga excessiva entre as corrediças 

deslizantes 

M 

Inspecionar excentricidade da polia intermediária M 

Lubrificar a polia intermediária M 

Fazer remoção de poeira da suspensão B 

 

EIXO SEM FIM 

Inspecionar o eixo sem fim e o controlador de 

velocidade 

M 

Testar acionamento elétrico e mecânico controlador 

de velocidade 

S 

 

 

 

 

 

 

 

FREIOS 

Inspecionar o sistema de frenagem quanto a ruídos, 

desgaste das sapatas, ovalização do tambor, terminais 

de ligação 

 

M 

Inspecionar o sistema de frenagem quanto à abertura 

do freio, regulagem das molas, regulagem do 

percurso do núcleo, nivelamento na parada 

 

M 

Lubrificar o conjunto de freios M 

Limpar as sapatas e tambores, removendo todo 

lubrificante excedente 

M 
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Fazer teste de funcionalidade de freios de segurança e 

limitadores de velocidade, com fornecimento de 

Laudo Técnico 

 

A 

 

 

MOTOR DE CA 

Fazer remoção da poeira do motor M 

Inspecionar o motor quanto à temperatura de 

funcionamento e ruído. Estabelecer e submeter à 

aprovação do Contratante, parâmetros de 

normalidade. 

 

 

M 

 

 

 

 

PÁRA- CHOQUES 

Inspecionar o nível de óleo do pára- choque, 

completando-o se houver necessidade 

 

M 

Inspecionar o aperto das porcas braçadeiras de apoio M 

Inspecionar as espiras do pára-choque tipo mola M 

Inspecionar a integridade do pára-choque tipo mola 

não linear 

M 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAVIMENTOS 

Fazer remoção de toda poeira das faces internas e 

externas das portas dos pavimentos 

 

M 

Fazer remoção de todo material depositado sobre as 

barras chatas de ferro (apoio das carretilhas) 

 

M 

Proceder limpeza geral e inspecionar o estado das 

carretilhas e dos trincos, lubrificando os eixos destes 

componentes 

 

M 

Inspecionar as portas na atuação das carretilhas e do 

fechador mecânico 

M 

Ajustar folga excessiva nas carretilhas excêntricas 

das suspensões das folhas das portas 

 

M 

Inspecionar o nivelamento, aceleração e retardamento 

das cabines em 

cada um dos pavimentos 

 

M 

Inspecionar a simultaneidade da abertura das portas 

das cabines com as 

de cada pavimento 

 

M 

Inspecionar o funcionamento dos dispositivos de 

abertura manual das portas e dos dispositivos 

mecânicos de acionamento de emergência 

 

M 

Inspecionar todos os botões de chamada e 

indicadores, visuais e sonoros 

de posição (térreo) e movimentação (todos 

pavimentos) 

 

M 
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Inspecionar a integridade dos perfis de borracha das 

portas dos 

pavimentos, substituindo-os, se necessário 

 

M 

Limpeza do poço com retirada de detritos M 

 

Todas as intervenções previstas neste Plano de Manutenção Preventiva deverão, obrigatoriamente, constar 

de Cronogramas de Execução mensais, bimestrais, semestrais e anuais a serem entregues em até 05 

(cinco) dias úteis após solicitação formal dos mesmos pela Fiscalização do Contrato, para análise e 

aprovação. 

Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removida para conserto em oficinas precisará 

de prévia autorização do fiscal e do gestor do contrato. As despesas com a retirada, a remessa, a 

devolução e a posterior reinstalação dos componentes correrão por conta da CONTRATADA. 

Todas as peças, componentes ou materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela 

CONTRATADA ao fiscal do contrato, não sendo permitido que as mesmas sejam deixadas nas casas de 

máquinas ou outra dependência que não seja aquela indicada pelo fiscal. 

Nos equipamentos ou sistemas, que se encontrem em período de garantia, os serviços de manutenção 

corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de defeito 

coberto pela garantia.. 

Ficando constatado que o problema do equipamento, sob garantia, decorre de defeito de fabricação, a 

CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante 

emissão de Laudo Técnico, assinado pelo engenheiro mecânico ou técnico industrial habilitado 

(CFT/CRT), na condição de responsável técnico ou de profissional vinculado à empresa para condução 

dos serviços, para que sejam tomadas as providências necessárias. 

Durante o prazo de garantia dos equipamentos, será atribuída à CONTRATADA a responsabilidade por 

eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo 

fabricante. 

7.4   Manutenção Corretiva  

Todo equipamento, componente ou peça que necessitar ser removida para conserto em oficinas precisará 

de prévia autorização dos fiscais do contrato. As despesas com a retirada, a remessa, a devolução e a 

posterior reinstalação dos componentes correrão por conta da CONTRATADA. 

Todas as peças, componentes ou materiais porventura substituídos deverão ser entregues pela 

CONTRATADA aos fiscais do contrato, não sendo permitido que as mesmas sejam deixadas nas casas de 

máquinas ou outra dependência que não seja aquela indicada pelos fiscais. 

Nos equipamentos ou sistemas, que se encontrem em período de garantia, os serviços de manutenção 

corretiva somente poderão ser executados após a constatação de que o problema não decorre de defeito 

coberto pela garantia. 

Ficando constatado que o problema do equipamento, sob garantia, decorre de defeito de fabricação, a 

CONTRATADA comunicará o fato ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, mediante 

emissão de Laudo Técnico, assinado pelo engenheiro mecânico ou técnico industrial habilitado 

(CFT/CRT), na condição de responsável técnico ou de profissional vinculado à empresa para condução 

dos serviços, para que sejam tomadas as providências necessárias. 

Durante o prazo de garantia dos equipamentos, será atribuída à CONTRATADA a responsabilidade por 

eventuais procedimentos ou omissões que contribuam para a extinção da garantia determinada pelo 

fabricante. 

7.5  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  
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Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar a mão de obra, materiais, 

equipamentos, ferramentas, utensílios e insumos necessários à execução das atividades deste Termo de 

Referência, promovendo sua substituição quando necessário. 

Fornecer todos os produtos necessários e suficientes para a execução dos serviços, conforme Termo de 

Referência. 

A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade e o ônus econômico integral pelo fornecimento de 

todos os materiais de consumo, peças de reposição, componentes elétricos e mecânicos e acessórios 

decorrentes das rotinas de manutenção preventiva e corretiva ordinárias, estando seus custos totalmente 

inclusos na remuneração mensal pactuada. A verba orçamentária do item 7.6 não poderá ser invocada 

para custear nenhum dos itens elencados neste subitem (7.5). 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

Entende-se por materiais de consumo aqueles necessários à realização das manutenções preventiva e 

corretiva, observadas as recomendações dos fabricantes, tais como: abraçadeiras, detergentes, 

desengraxantes, botões, base do contato, disjuntores até 25A, porta fusíveis, relés, estopa, fita isolante, 

rs14, sensores e supressores diversos; terminais; fita de auto-fusão, fusíveis de vidro de pequeno porte (6 

a 30 A); graxa amarela, lâmpadas fluorescentes de 16 W, reatores eletrônicos para lâmpadas 

fluorescentes, pano para limpeza, óleo lubrificante, terminais para condutores elétricos de até 6mm², 

anéis, contatos auxiliares, contactoras, contato GS, patim e roldanas. 

Entende-se por peça de reposição, componentes e acessórios todos os materiais e peças necessários para 

substituição em caso de defeito ou que apresente desgastes por uso, tais como, armaduras para chaves, 

barras elétricas, bobinas para relés, cabos de tração, escovas e porta-escovas, placas eletrônicas, 

retificadores, ventiladores, transformadores, entre outros, de forma a manter o equipamento sempre em 

condições ótima de utilização. 

A CONTRATADA deverá manter estoque regular dos materiais de consumo que atenda às necessidades 

mensais dos serviços de manutenção e operação. Em casos excepcionais de falta de material, a 

CONTRATADA terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o seu fornecimento. 

Na ocorrência de defeito no equipamento, a CONTRATADA apresentará ao fiscal do contrato, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, Laudo Técnico assinado pelo engenheiro mecânico ou técnico industrial 

habilitado (CFT/CRT) vinculado à empresa responsável pela condução dos serviços, especificando a 

causa e o tipo de problema apresentado e indicando as peças que serão substituídas e fornecendo prazo 

para reposição das mesmas. 

Todos os materiais de consumo, peças de reposição, componentes e acessórios a serem substituídos 

deverão ser novos e originais, devendo ser, a critério do fiscal do contrato, apresentado para prévia 

aprovação, sendo vedado o emprego de peças similares, usadas ou mesmo recondicionadas, sob pena de 

infração contratual sujeita à multa prevista em lei. 

A substituição das peças de reposição, componentes e acessórios, previamente aprovada pelo fiscal do 

contrato, deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da 

apresentação do Laudo Técnico ao fiscal do contrato. 

Caso haja impossibilidade de substituição das peças de reposição, componentes e acessórios no prazo 

indicado no item anterior, a CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, documento de comprovação emitido pelo fornecedor, justificando a impossibilidade do 

fornecimento e da instalação, com apresentação de novo prazo para substituição das peças de reposição, 

componentes ou acessórios. 

Com a finalidade de evitar a descaracterização de todo ou em parte do equipamento, o que pode 

prejudicar a sua vida útil e colocar em risco a vida dos usuários, a CONTRATADA deverá utilizar 

exclusivamente peças genuínas dos respectivos fabricantes dos elevadores, instalados nos diversos 
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prédios de uso da CONTRATANTE, que deverão ter sua autenticidade comprovada através da 

apresentação da Nota Fiscal emitida pelo Fabricante. 

A CONTRATADA será responsável pelo transporte e manipulação dos materiais, peças de reposição, 

componentes e acessórios necessários à execução dos serviços. 

Local da prestação dos serviços  

Os diversos Prédios em uso pelas secretarias e da Prefeitura Municipal de Catanduva onde deverão ser 

prestados os serviços objeto deste Termo de Referência estão relacionadas no item 03-

ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7.6. DA VERBA ESTIMATIVA DE CONTINGÊNCIA PARA PEÇAS E MATERIAIS 

EXTRAORDINÁRIOS (ITEM 10 DA PLANILHA) 

7.6.1. A contratação adota o regime de manutenção integral com franquia total de peças ordinárias. 

Assim, correm por conta exclusiva da CONTRATADA todos os insumos, materiais e peças de reposição 

decorrentes do desgaste habitual, vida útil e funcionamento contínuo descritos no item 7.5. 

7.6.2. O montante estimativo de R$ 100.000,00 (cem mil reais) previsto no Item 10 da Planilha constitui 

verba contingencial e de natureza estritamente extraordinária, destinando-se a cobrir o fornecimento 

eventual de peças e materiais apenas quando o defeito ou necessidade decorrer comprovadamente de: 

 a) Atos de vandalismo, depredação ou avarias causadas por uso indevido e culposo de usuários 

ou terceiros; 

 b) Sinistros provocados por eventos externos imprevisíveis ou de força maior (como inundações, 

incêndios civis ou surtos elétricos/descargas atmosféricas que superem os limites dos 

dispositivos de proteção originais); 

 c) Adequações e atualizações decorrentes de alterações supervenientes de normas técnicas da 

ABNT ou diretrizes de segurança legalmente exigidas após a assinatura do contrato; 

 d) Substituição total de grandes conjuntos estruturais cuja recuperação não decorra de falha de 

lubrificação, omissão ou deficiência da manutenção preventiva da CONTRATADA. 

7.6.3. É vedado o pagamento ou faturamento com base nesta verba estimativa de quaisquer componentes 

elétricos, mecânicos ou consumíveis decorrentes do desgaste operacional natural (tais como cabos, placas, 

relés, sapatas, correias, botoeiras, lâmpadas e óleos), cabendo à fiscalização o indeferimento e glosa de 

pedidos em desacordo com este subitem. 

7.6.4. A utilização da verba prevista no subitem 7.6.2 dependerá de: 

 a) Laudo Técnico assinado pelo Responsável Técnico da CONTRATADA demonstrando a 

origem extraordinária do defeito; 

 b) Orçamento comprovando a compatibilidade de preços mediante no mínimo 03 (três) fontes 

contemporâneas ou tabela de fabricante, conforme o item 7.7; 

 c) Autorização prévia e expressa do Fiscal e do Gestor do Contrato. 
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7.6.5. A verba de R$ 100.000,00 tem valor fixo, meramente estimativo, e: 

a) Integrará o valor global do contrato sem sofrer lances ou descontos na fase competitiva; 

b) Não confere à CONTRATADA direito adquirido ao faturamento do saldo total, sendo 

liquidada estritamente sob demanda e por fornecimento efetivamente comprovado; 

c) O fornecimento das peças autorizadas nesta verba será faturado mediante Nota Fiscal 

mercantil específica de fornecimento/venda de materiais (DANFE), emitida separadamente da 

Nota Fiscal mensal de prestação de serviços, aplicando-se as retenções tributárias incidentes 

sobre mercadorias, sem retenção previdenciária de INSS sobre essa parcela. 

 

7.7 CONTROLE DOS PREÇOS DAS PEÇAS 

 

7.7.1. A CONTRATANTE poderá realizar diligências e exigir documentos comprobatórios dos 

preços apresentados para peças, componentes e acessórios, tais como notas fiscais, 

propostas comerciais, catálogos, tabelas de fabricantes ou outros documentos idôneos. 

7.7.2. A critério da CONTRATANTE, para fins de verificação da compatibilidade dos preços 

apresentados para peças, componentes, acessórios e materiais, poderá ser exigida da 

CREDENCIADA a apresentação de, no mínimo, 03 (três) fontes de preços contemporâneas ao 

orçamento, tais como notas fiscais, propostas comerciais, consultas a fornecedores, catálogos, 

tabelas de fabricantes ou outros documentos idôneos aptos a demonstrar que os valores 

apresentados são compatíveis com os praticados no mercado. 

7.7.3. Verificada incompatibilidade entre os valores apresentados e os preços usualmente 

praticados no mercado, a CONTRATANTE poderá solicitar revisão do orçamento, promover 

diligências complementares ou, justificadamente, não autorizar a execução dos serviços ou o 

fornecimento das peças orçadas. 

 

7.8 DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES  

A CONTRATADA deverá atender prontamente a todo e quaisquer chamados a que venha receber por 

parte da CONTRATANTE, executando os serviços necessários de manutenção corretiva, quando da 

ocorrência de defeitos e problemas emergenciais nas instalações, com a devida presteza e eficiência, 

independentemente das inspeções periódicas de caráter preventivo. 

O acionamento dos profissionais pela Fiscalização ou da equipe poderá ser feita de maneira direta, através 

da equipe de manutenção presente durante o horário comercial ou através de telefones fixos ou celulares. 

Além das  rotinas  discriminadas,  deverão  ser  adotadas pela CONTRATADA as recomendações dos 

fabricantes e as instruções constantes de normas técnicas, indicadas para a elevação da vida útil e 

melhoria do rendimento dos equipamentos. 

A CONTRATADA deverá zelar pela integridade física das instalações, mediante eliminação de focos de 

corrosão, instalação de acessórios, apoios e realização de serviços de purga, pintura e revestimentos 

protetores. 

As contratações compreendem o fornecimento de mão de obra, equipamentos, uniformes, materiais e 

instrumentos de medição necessários, peças de reposição e de limpeza, serviços eventuais e outros 

correlatos à plena execução do objeto especificado; 

Além do uniforme, serão fornecidos pela contratada equipamentos de proteção individual – EPI a todos 

os empregados cujas atividades os exijam por normas de segurança em vigor; e 

Para o dimensionamento das propostas, recomenda-se a vistoria ao local de execução dos serviços, 

conforme previsto no item 3.  deste Termo de Referência. 

7.8.1. Da Vistoria Prévia (Facultativa) 
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Para o correto dimensionamento das propostas e pleno conhecimento das condições operacionais dos 

equipamentos relacionados no Item 3 deste Termo de Referência, fica facultada aos licitantes a realização 

de vistoria prévia aos locais de execução dos serviços.  

 

7.8.2. Do Agendamento e Contato 

Os interessados em realizar a vistoria técnica deverão solicitar o agendamento prévio perante a Divisão de 

Licitações e Contratos (Departamento de Gestão de Licitações e Contratos), vinculada à Secretaria 

Municipal de Contratações Públicas – SMCP, sediada no Paço Municipal (Praça Conde Francisco 

Matarazzo, nº 01, 5º andar, Centro, Catanduva/SP, CEP 15800-031), por meio dos seguintes canais 

telefônicos: Telefone: (17) 3531-9196 (Recepção) ou  Telefone: (17) 3531-9197 (Edilaine), e-mail: 
licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br. 

As vistorias serão agendadas em dias e horários individualizados para cada interessado, de modo a 

resguardar o sigilo da concorrência e evitar a reunião concomitante de concorrentes, nos termos do art. 

63, § 4º, da Lei nº 14.133/2021.  

 

7.8.3. Dos Locais e Equipamentos Objeto de Vistoria 

A vistoria poderá abranger qualquer dos locais e equipamentos indicados no Item 3 deste Termo de 

Referência: 

1. Paço Municipal (Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01, Centro) – Elevador Atlas (Térreo ao 

6º andar); 

2. Paço Municipal (Praça Conde Francisco Matarazzo, nº 01, Centro) – Elevador Atlas (Térreo ao 

6º andar); 

3. Av. Eng. José Nelson Machado, nº 1795 – Elevador Standartlift (8 pessoas/600 kg); 

4. CEM (Rua Pará, nº 03, Centro) – Elevador Rio Preto (Térreo ao 1º andar); 

5. Pinacoteca (Rua Mato Grosso, nº 92, Higienópolis) – Plataforma Ortobras (Térreo ao 1º andar); 

6. Teatro Municipal (Rua 14 de Abril, nº 50, Jardim do Bosque) – Plataforma Vaz Elevadores (2 

paradas); 

7. EMEF Prof. Santos Aguiar (Rua São João da Boa Vista, nº 110, Vila Amêndola) – Elevador 

BASS (3 paradas); 

8. EMEF Prof. Gastão Silveira (Rua Lourenço Betti, nº 277, Conj. Giordano Mestrinelli) – 

Plataforma Vertical Ortobrás (Térreo ao 1º andar); 

9. EMEF Profª Graciema Ramos da Silva (Rua Antonio Zancaner, nº 300, Solo Sagrado) – 

Plataforma Montelev (Térreo ao 1º andar). 

 

7.8.4. Da Não Obrigatoriedade e Responsabilidade do Licitante 

A não realização da vistoria prévia não impedirá a participação do licitante nem ensejará sua inabilitação, 

podendo a verificação física ser substituída pela declaração formal de pleno conhecimento das condições 

locais, subscrita pelo representante legal e/ou responsável técnico da empresa (modelo no Anexo do  

Edital), assumindo o proponente todo e qualquer risco decorrente de eventual omissão em sua proposta 

comercial, conforme faculta o art. 63, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

8. GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 
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As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 

de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A fiscalização técnica do contrato será exercida por servidor designado pela Administração, não sendo 

exigida formação em engenharia mecânica, considerando que a responsabilidade técnica pelos serviços 

será da CONTRATADA, por meio de profissional devidamente habilitado e registrado junto ao conselho 

profissional competente – CREA ou CFT/CRTs –, observadas as atribuições profissionais necessárias à 

execução do objeto. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). O fiscal técnico do contrato acompanhará 

a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo 

a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, III); 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, V); 

O fiscal  do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II). 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 

solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
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relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 

a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao departamento de finanças para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

- Os recebimentos provisório e definitivo dos bens obedecerão ao disposto nos arts. 70 a 72 do Decreto 

n.º 8544/2023; 

- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

- A Prefeitura Municipal se reserva no direito de não receber os serviços que sejam prestados fora das 

especificações deste Termo de Referência. 

- Os serviços executados estarão sujeitos ao refazimento, pelo fornecedor, desde que comprovada a 

existência de defeito, ainda que a verificação só se tenha tornado possível no decorrer de sua utilização.  

- O refazimento dos serviços deverá ocorrer no prazo máximo de 3 (três) dias a contar da notificação da 

Prefeitura à empresa sobre a recusa dos mesmos. Esgotado esse prazo, a empresa será considerada em 

atraso e sujeita às penalidades cabíveis. 

A gestão administrativa e técnica do contrato ficarão a cargo da Secretaria Municipal de Contratações 

Públicas, por meio de gestor formalmente designado. A fiscalização será exercida por fiscais designados 

pela Administração, preferencialmente lotados nas unidades onde se encontram instalados os elevadores e 

plataformas elevatórias, competindo-lhes acompanhar e verificar a correta execução dos serviços, em 

conformidade com este Termo de Referência e o instrumento contratual. 

O recebimento provisório dos serviços contínuos  ocorrerá mediante relatório de execução 

correspondente ao período, o qual deverá, obrigatoriamente, acompanhar a respectiva Nota Fiscal, nos 

termos do art. 73 do Decreto Municipal nº 8.544/2023 e suas alterações, considerando-se a ciência do 

Fiscal na Nota Fiscal como ato de recebimento provisório. 

O recebimento definitivo será formalizado no prazo de até 30 (trinta) dias após o encerramento do 

contrato, mediante a expedição de Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, por meio de Termo 

Circunstanciado emitido pelo Gestor Técnico do Contrato, observadas as disposições do art. 74 do 

referido Decreto, com redação dada pelo Decreto nº 9.005/2024, condicionando-se sua emissão à prévia 
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conferência de todos os documentos comprobatórios do adimplemento dos encargos trabalhistas e demais 

obrigações contratuais residuais. 

Considerando o disposto no art. 56 do Decreto n.º 8544/2023 e suas alterações fica designado para 

realização da gestão (técnica ou técnica/administrativa) desse contrato o(s) abaixo(s) indicado(s). 

NOME: MARIA DO CARMO HONORIO DA SILVA GARCIA 

Cargo: Secretária Municipal de Contratações Públicas 

CPF: 070.xxx.xxx-13 

O(s) fiscal(is) do contrato  decorrente dessa contração serão indicados pelo gestor antes da assinatura do 

instrumento através de formulário próprio.   

A fiscalização do contrato será exercida por servidor designado pela Administração, cabendo-lhe o 

acompanhamento da execução contratual, a verificação do cumprimento das obrigações pactuadas, o 

registro de ocorrências, a conferência de relatórios e o atesto da prestação dos serviços, não se 

confundindo tal atribuição com a responsabilidade técnica pelos serviços executados. 

A responsabilidade técnica permanecerá integralmente a cargo da CONTRATADA, por meio de 

profissional legalmente habilitado e registrado junto ao conselho profissional competente – CREA ou 

CFT/CRTs –, responsável pela emissão de ART ou TRT, conforme o caso, bem como de laudos, 

relatórios e demais manifestações técnicas cabíveis, não cabendo ao fiscal do contrato a emissão de 

laudos técnicos, pareceres de engenharia ou a assunção de responsabilidade por decisões de natureza 

técnica especializada. 

 

9. PAGAMENTO   

O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) pela o CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias corridos, após 

o recebimento da nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal e Gestor do contrato, referente aos 

serviços efetivamente prestados no período, mediante depósito em conta corrente em nome da 

CONTRATADA, desde que a(s) correspondente(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) tenha(m) sido emitida(s) 

sem incorreções. 

 

10. SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Serão selecionados os licitantes que atenderem as especificações contidas no edital e termo de referência. 

É proibida a utilização do jogo de planilhas na composição dos valores. Como critério de aceitabilidade 

dos preços global e unitário, fica estabelecido os preços máximos dispostos  no item 11 (estimativa de 

valores referenciais), de forma que as propostas com valores superiores, serão desclassificadas. 

Que atenderem o critério de menor preço global; 

Apresentarem atestados de Capacidade Técnica Operacional, compatível com o objeto da licitação, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Prova de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 

CREA, Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT ou Conselho Regional dos Técnicos Industriais 

– CRT competente, conforme a atividade e as atribuições profissionais relacionadas ao objeto, com 

validade na data de sua apresentação. 

A não apresentação de qualquer um dos documentos mencionados implicará na desclassificação do 

proponente ou do item ofertado.  

10.1 CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DE CONTRATO: 

A empresa contratada deverá comprovar qualificação operacional e profissional e estar regularmente 

habilitada perante o conselho profissional competente – CREA ou CFT/CRT –, conforme o caso, para o 

exercício das atividades especificadas, bem como deverá demonstrar, na forma da legislação e 

regulamentação profissional aplicáveis, que dispõe de profissional(is) legalmente habilitado(s), com 

atribuições compatíveis com os serviços objeto da contratação. 
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O objeto é classificado como serviço comum de engenharia, considerando suas características e a 

necessidade de responsabilidade técnica por profissional legalmente habilitado e registrado perante o 

conselho profissional competente, conforme suas atribuições, possuindo padrão de desempenho e 

qualidade que pode ser objetivamente definido mediante especificações usuais de mercado. 

A CONTRATADA deverá apresentar, previamente ao início da execução dos serviços, o respectivo 

instrumento de responsabilidade técnica, mediante Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, 

quando o profissional estiver vinculado ao Sistema CONFEA/CREA, ou Termo de Responsabilidade 

Técnica – TRT, quando vinculado ao Sistema CFT/CRT, conforme o caso e observadas as atribuições do 

profissional responsável. 

Considerando a baixa complexidade operacional do objeto e a ampla disponibilidade de empresas aptas à 

sua execução no mercado, não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

11. ESTIMATIVA DO PREÇO 

A pesquisa de preços e a definição da solução adotada foram realizadas em conformidade com o art. 16, 

inciso IX, do Decreto Municipal nº 8.544, de 31 de março de 2023, com base na previsão constante do 

Plano Anual de Contratações vigente à época, apurando-se o valor estimado para a prestação dos serviços 

contínuos (Itens 1 a 9) em R$ 533.167,80 (quinhentos e trinta e três mil, cento e sessenta e sete reais e 

oitenta centavos) para o período de 60 meses. Somada a verba estimativa e contingencial fixa de R$ 

100.000,00 (cem mil reais) destinada a peças extraordinárias (Item 10), o valor total global estimado da 

contratação perfaz R$ 633.167,80 (seiscentos e trinta e três mil, cento e sessenta e sete reais e oitenta 

centavos). 

  

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A adequação orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea “ ”, da Lei nº 14 133/2021, 

assegura a disponibilidade de recursos para a presente contratação. A despesa será suportada por dotação 

própria do Município de Catanduva, consignada no orçamento do exercício de 2026. 

Os recursos do presente Termo de Referência são oriundos do orçamento da Secretaria Municipal de 

Administração, Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal 

de Cultura, com as seguintes dotações orçamentárias:         U.E XX.XX.XX; F.P. XX.XX.XXX.XXX; 

C.E. X.X.XX.XX.XX; FR XX; FICHA XXX; CÓDIGO DE APLICAÇÃO XXX.XXX. 

 

13. ASSINATURA DO(S) RESPONSÁVEL(IS) PELO TR 

Edilaine Da Silva 

Cargo: Chefe de Divisão 

Matrícula n° 1035606      
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

ANEXO II - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de identidade 

em se tratando de pessoa física não empresária);  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, 

tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade empresária;  

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou autorização 

para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  

f) MEI – Microempreendedor Individual, comprovante de inscrição; 

1.1. Os documentos acima citados deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-se os 

casos de documentos expressamente consolidados. 

 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a Tributos 

Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União (INSS);  

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do licitante, 

relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação;  

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 

Negativa. 

 

3) HABILITAÇÃO TÉCNICA (art. 67 da Lei 14.133/2021) 

a) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica Operacional, compatível com o objeto da licitação, 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

b) Apresentação de prova de registro ou inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Engenharia 

e Agronomia – CREA, Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT ou Conselho Regional dos 

Técnicos Industriais – CRT competente, conforme a atividade e as atribuições profissionais relacionadas 

ao objeto, com validade na data de sua apresentação. 
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4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 

a) Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não 

superior a 90 (noventa) dias da apresentação das propostas.  

a.1) Para as empresas sediadas no Estado de São Paulo, a Certidão de Falências, Concordatas e 

Recuperações expedida pelo sistema e-SAJ/TJSP deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

certidão complementar emitida pelo sistema eproc, denominada “Comarcas e Turmas Recursais 

(Primeiro Grau) – Cível”, conforme orientação oficial do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, vigente desde 05/11/2025. 

 

5. OUTRAS COMPROVAÇÕES  

5.1. Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, elaboradas em papel timbrado, atestando 

que conforme Anexo III;  

 

a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021); 

b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021); 

c) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021);  

e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 

licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 

serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 

será notificada pelo Diário Oficial do Município (endereço eletrônico www.catanduva.sp.gov.br);  

 

g) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 

administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, 
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ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano 

de recuperação judicial está sendo cumprido;  

h) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

i) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 

14.133/2021 e item 3.9 do edital; 

j) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

5.2) - Declaração (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021) subscrita pelo representante legal do licitante, 

elaboradas em papel timbrado, conforme modelo Anexo IV,  (SE FOR O CASO). 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

ANEXO III - Modelo de Declaração 

 

 

Ao 

PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE CATANDUVA  

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, sediada na ____________________________________, declara, sob as 

penas da Lei, que: 

a. Atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, i da lei nº 14.133/2021); 

b. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, iv da lei nº 14.133/2021); 

c. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na constituição federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas (art. 63, §1º da lei nº 14.133/2021); 

d. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, xxxiii, 

da constituição federal (art. 68, vi da lei nº 14.133/2021);  

e. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos iii e iv do art. 1º e no inciso iii do art. 5º da constituição federal; 

f. Está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor da 

licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato serão 

efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, será 

notificada pelo diário oficial do município (endereço eletrônico www.catanduva.sp.gov.br);  

g. No caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 

contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o administrador 

for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo e, ainda, 

declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o plano de 

recuperação judicial está sendo cumprido;  
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h. No caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 

impedimentos previstos nos § 4º e seguintes todos do artigo 3º da lei complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, e alterações, cujos termos declara conhecer na íntegra; 

i. Não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da lei nº 

14.133/2021 e item 3.9 do edital; 

j. Está ciente sobre a observação das disposições da lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(lei geral de proteção de dados pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 

contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br


 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 42 | 54 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

ANEXO IV - Modelo de Declaração art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021 

 

 

Ao 

PREGOEIRO(A) DO MUNICIPIO DE CATANDUVA  

 

____________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, sediada na ____________________________________, declara, sob as 

penas da Lei, que, nos termos do art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021, que para obter os benefícios dos 

arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, o licitante no ano-calendário de realização da 

licitação não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, 

que ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 

milhões/ano (Lei Complementar nº 123/2006, art. 3º, II), sendo que nas contratações com prazo de 

vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato, conforme dispõe o art. 4º, 

§ 3º da Lei nº 14.133/2021. Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta 

declaração, sob pena do art. 299 do Código Penal. 

 

 

 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

 

(NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL DA PROPONENTE) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

ANEXO V – Modelo de Proposta Readequada. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE: 

DADOS DO LICITANTE 

Proponente: 

CNPJ 

Endereço: Rua/Avenida, nº, Bairro, CEP, Cidade/Estado     

CEP:                         FONE:                                 

e-mail institucional:                                                                  

e-mail pessoal: 

Responsável pela assinatura da Ata: 

Nome: 

Nacionalidade: 

Estado Civil: 

Data de Nascimento: 

Profissão: 

RG: 

CPF: 

Endereço: Rua/Avenida, nº, Bairro, CEP, Cidade/Estado:     

Dados Bancário da pessoa jurídica: 

Banco: 

Agência:  

Conta: 

 

Anexar a planilha constante no termo de referência com os valores atualizados conforme o último 

lance registrado. 

 

__________________________, de ________ de ______________ de ________. 

 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA PROPONENTE) 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2026/07/14843 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 89/2026 

ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATANDUVA, com sede à Praça Conde Francisco Matarazzo nº 

01,  Centro, CEP 15.800-031, Catanduva/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 45.122.603/0001-02, neste 

ato representada pelo Prefeito Municipal PADRE OSVALDO DE OLIVEIRA ROSA, brasileiro, 

solteiro, religioso, portador do RG n° 19.332.569 SP/SSP e inscrito no CPF sob n°106.434.738-07, 

nascido em 06/11/1966, residente e domiciliado à Condomínio Marcilio Patriani, Rua Pará, 433, Apto 

112, 11° andar, Centro, CEP 15800-040, na cidade de Catanduva/SP, junto a                                  

SECRETARAIA MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - SMCP, representada por 

(qualificação completa), doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa (nome da pessoa jurídica 

com qualificação completa), doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por 

(qualificação completa e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 

2026/07/14843 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 89/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos de manutenção corretiva e preventiva em elevadores e em plataformas elevatórias, com 

fornecimento total de peças, componentes, instalados em diversas Unidades desta municipalidade, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste 

edital. 

1.2. Objeto da contratação: 

Anexar a planilha constante no termo de referência com os valores atualizados conforme o último 

lance registrado/HOMOLOGADO. 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: O 

Termo de Referência que embasou a contratação, o Edital da licitação; a Proposta do Contratado; e 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) meses, a contar da data de assinatura do 

Contrato, com possibilidade de prorrogação nos termos do artigo 107 da Lei 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato e Decreto nº 8.544/2023. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação, total ou parcial, do objeto contratado. 

4.2. A Contratada deverá executar diretamente o objeto contratual, permanecendo integralmente 

responsável pelo cumprimento de todas as obrigações estabelecidas neste Contrato, no Termo de 

Referência e nos demais documentos que integram a contratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado a saber: Banco, Agência e conta. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias consecutivos, após o recebimento 

da nota fiscal, devidamente vistada e atestada pelo Fiscal e Gestor do Contrato. 

 5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. Será considerado atraso no pagamento, se decorridos 02 (dois) meses do prazo constante no 

item 5.3.1, não houve adimplemento pela Administração, o que acarretará juros de 0,5% ao mês, multa de 

10% sobre o valor da nota fiscal, bem como atualização monetária através do I.P.C.A. 

6.1.5 Não será aplicado o disposto no item 5.3.3 em caso de calamidade pública, grave perturbação da 

ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de 

suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
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5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência e no Decreto n.º 8.544/2023. Quando 

houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou 

fatura com o valor exato dimensionado. 

5.4.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.4.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

5.4.3.1. Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação;  

5.4.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.4.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.4.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

5.4.3.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.4.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, poderá ser efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado em 22/07/2026. 
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e Decreto Municipal 

nº 8544/2023; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto ou 

prestação dos serviços, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar a procuradoria do município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

7.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

7.1.11. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21, se for o caso. 
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7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada  desde 

que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, a empresa contratada deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (mobiliários), especialmente quando o proponente 

possuir domicílio ou sede no município de Catanduva; 

b) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

c) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

mailto:licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br


 
Município de Catanduva 

Estado de São Paulo 
CNPJ 45.122.603/0001-02 

Praça Conde Francisco Matarazzo, 1, Centro, CEP 15800-031 
Tel: 17 – 3531-9100 

e-mail: licitacao.edital@catanduva.sp.gov.br 

  
PROCESSO 

ADMINISTRATIVO/ANO 

 

FLS. RÚBRICA 

   
  
 

 

   

  P á g i n a 49 | 54 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento; 

8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – DO CUMPRIMENTO DA 

LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N° 13.709/2018   
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9.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de responsabiliz

ação administrativa, civil e criminal. 

9.2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – a que tem acesso 

em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 

empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento 

do instrumento contratual. 

9.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, in

dividuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução contrat

ual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

9.4.A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dado

s e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 

de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

9.5. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatr

o) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 

9.5.1.  A comunicação que trata o item 9.5, deverá conter: 

a) Breve relato dos fatos e descrição da natureza dos dados pessoais afetados;  

b) Informações sobre os titulares envolvidos;  

c) Informação sobre as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados;  

d) Os riscos relacionados ao incidente;  

e) Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e  

f)  As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo causado.  

9.6. A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta cláusula. 

9.6.1.    O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos o mais 

absoluto dever de sigilo. 

9.7. As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos dos 

Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no 

atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público, Órgãos de controle 

administrativo, etc. 

9.8. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo 30 (trinta) dias, sob 
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instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados 

Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo 

quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista 

na LGPD. 

9.9. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, o Contratado que praticar qualquer uma das condutas elencadas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

10.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 16º, a multa será de 1% (um por cento) ao dia, 

limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a". O atraso superior a 30 (trinta) 

dias corridos autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021 

c) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

10.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.2.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

10.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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10.2.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.4. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

físico-financeiro. 

11.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de balanço dos eventos contratuais já 

cumpridos ou parcialmente cumpridos; relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos e 

indenizações e multas. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do corrente 

exercício:  

 Secretaria Municipal de Administração (itens 1 e 2): U.E. 02.03.01, F.P. 

04.122.0002.2014,            FR. 01, Código de aplicação 110.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 131 

(serviço), C.E. 3.3.90.30.24, Ficha 129 (material); 

 Secretaria Municipal de Educação (item 3): U.E. 02.07.03, F.P. 12.122.0005.2027, FR. 

01, Código de aplicação 220.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 252 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, 

Ficha 248 (material); 

 Secretaria Municipal de Saúde (item 4): U.E. 02.08.01, F.P. 10.302.0008.2085, FR. 05, 

Código de aplicação 302.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 424 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, Ficha 

419 (material); 

 Secretaria Municipal de Cultura (itens 5 e 6): U.E. 02.13.01, F.P. 13.392.0004.2008, FR. 

01, Código de aplicação 110.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 606 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, 

Ficha 602 (material): 

 Secretaria Municipal de Educação (itens 7 e 9): U.E. 02.07.03, F.P. 12.361.0005.2033, 

FR. 01, Código de aplicação 220.000, C.E. 3.3.90.39.16, Ficha 276 (serviço), C.E. 3.3.90.30.24, 

Ficha 273 (material). 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

13.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1. É eleito o Foro da Comarca de Catanduva para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21.  

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal da Secretaria CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS:
2
 

1- Nome e CPF                                                                                         2- Nome e CPF 

                                                      
2
 Artigo 784 do CPC- § 4º  Nos títulos executivos constituídos ou atestados por meio eletrônico, é admitida qualquer modalidade de assinatura eletrônica prevista em lei, dispensada a 

assinatura de testemunhas quando sua integridade for conferida por provedor de assinatura.  (Incluído pela Lei nº 14.620, de 2023). 
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